
Pouso Alegre - MG, 14 de maio de 2025.

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE

Autoria – Poder Legislativo/Vereador Fred Coutinho 

Nos termos dos artigos 246 c/c 243, §2º-A, do Regimento Interno da Câmara Municipal 

de Pouso Alegre, analisa-se os aspectos de admissibilidade do Projeto de Lei nº 8.065/2025 de 

autoria do Vereador Fred Coutinho que “VEDA A REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DE 

TRANSIÇÃO DE GÊNERO PARA MENORES DE 18 ANOS NO MUNICÍPIO DE POUSO 

ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”.

1. RELATÓRIO:

O Projeto de Lei que tem como objetivo estabelecer vedação de realização de 

procedimentos de transição de gênero para menores de 18 anos, no município de Pouso 

Alegre/MG.

Projeto de Lei: 

“Art. 1º Fica vedada, no âmbito do município de Pouso Alegre, a realização de 
qualquer procedimento médico, cirúrgico ou terapêutico que tenha por finalidade a 
transição de gênero de menores de 18 (dezoito) anos, incluindo, mas não se limitando 
a:

I - aplicação de bloqueadores hormonais ou hormonioterapia com finalidade de 
mudança de sexo biológico;

II - procedimentos cirúrgicos, sejam irreversíveis ou não, destinados à redesignação 
sexual;

III - tratamentos psicológicos ou psiquiátricos voltados à indução da transição de 
gênero de crianças e adolescentes.
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Art. 2º Fica proibida a disponibilização, recomendação ou execução dos 
procedimentos listados no artigo 1º em qualquer unidade de saúde pública ou privada 
no município de Pouso Alegre.

Parágrafo único. A vedação inclui quaisquer programas, campanhas ou materiais 
educativos que incentivem a transição de gênero entre menores de idade dentro das 
escolas da rede municipal.

Art. 3º O descumprimento desta Lei sujeitará os responsáveis à aplicação das seguintes 
penalidades, sem prejuízo das demais sanções civis e penais cabíveis:

I - advertência formal pela autoridade competente;

II - multa no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para instituições que 
realizarem ou facilitarem tais procedimentos;

III - cassação do alvará de funcionamento de estabelecimentos reincidentes na prática 
de qualquer das condutas vedadas por esta Lei.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber, estabelecendo 
normas complementares para sua implementação e fiscalização.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

    
Consta da Justificativa apresentada pelo nobre Edil: 

“A Constituição Federal, em seu artigo 227, determina que é dever da família, da 
sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente o direito à vida, à saúde e 
à dignidade, prevenindo qualquer forma de negligência ou abuso.

A prática de transição de gênero em menores envolve procedimentos com efeitos 
permanentes, que podem acarretar danos psicológicos e arrependimento futuro. 
Também o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990) assegura proteção 
integral, impedindo decisões precipitadas que comprometam o bem-estar.
Especialistas alertam para a ausência de estudos conclusivos sobre os efeitos de 
bloqueadores hormonais e cirurgias em menores, o que reforça a importância de 
prudência por parte do poder público.

Ao vedar tais procedimentos, o município de Pouso Alegre reafirma seu compromisso 
com a proteção da infância e adolescência, resguardando os jovens de influências 
ideológicas e assegurando que decisões dessa natureza sejam tomadas somente com 
plena capacidade de discernimento.

Diante do exposto, solicito o apoio dos nobres vereadores para a aprovação desta 
proposta, que visa garantir o direito ao desenvolvimento saudável das crianças e”

É o resumo do necessário
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2. FUNDAMENTAÇÃO:

Consta do art. 243, §2º - A do Regimento Interno da Câmara Municipal de Vereadores de 

Pouso Alegre que toda proposição recebida será protocolada, sendo que as proposições previstas 

nos incisos I, II, III, IV, IX e XII do art. 239, uma vez protocoladas, serão encaminhadas à 

Presidência da Câmara Municipal para despacho quanto à admissibilidade, nos termos do art. 

246, e consequente leitura no Expediente.

O art. 246 do Regimento Interno desta Casa de Leis disciplina que:

Art. 246. Não será aceita a proposição:

I - que versar sobre assuntos alheios à competência da Câmara;

II - que delegar a outro Poder atribuições privativas do Poder Legislativo;

III - que seja inconstitucional, ilegal ou ferir disposições regimentais;

IV - redigida de modo que não se saiba, pela simples leitura de seu texto, qual 

a providência pretendida;

V - quando emenda ou subemenda, não guarde direta relação com a 

proposição;

VI - seja idêntica ou semelhante a outra em tramitação, ou que disponha no 

mesmo sentido de lei, de decreto legislativo ou de resolução existentes, sem 

alterá-los ou revogá-los.

§ 1º As proposições enquadradas no presente artigo serão restituídas ao autor 

pelo Presidente, no prazo de 10 (dez) dias, com justificativa expressamente 

fundamentada. (Incluído pela Resolução Nº 1270, de 2019)

§ 2º O autor, tendo recebido a proposição restituída, poderá instruí-la ou 

adequá-la de acordo com o despacho do Presidente, retornando-a ao setor 

competente com o mesmo número ou poderá recorrer da decisão à Mesa 

Diretora, no prazo de 10 (dias). (Incluído pela Resolução Nº 1270, de 2019)

Nesse sentido, o presente despacho de admissibilidade possui como premissa apenas e 

tão somente verificar se o Projeto de Lei apresentado não está por afrontar os incisos de I a VI do 

art. 246 do Regime Interno desta Casa de Leis, não sendo atribuição da Presidência a análise do 

mérito propriamente dito do referido projeto. 

O projeto de lei em análise, como já mencionado anteriormente, tem como objetivo 

estabelecer vedação de realização de procedimentos de transição de gênero para menores de 18 

anos, no município de Pouso Alegre/MG.
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Segundo o autor do projeto, expressa que: “O presente projeto de lei tem como objetivo 

proteger crianças e adolescentes de intervenções médicas e psicológicas que possam causar 

impactos irreversíveis ao seu desenvolvimento físico e mental, assegurando que decisões dessa 

natureza sejam tomadas apenas após a maioridade, com maturidade para avaliar suas 

consequências.”

Esclarece ainda o autor do projeto que: “A prática de transição de gênero em menores 

envolve procedimentos com efeitos permanentes, que podem acarretar danos psicológicos e 

arrependimento futuro. Também o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/1990) 

assegura proteção integral, impedindo decisões precipitadas que comprometam o bem-estar. 

Especialistas alertam para a ausência de estudos conclusivos sobre os efeitos de bloqueadores 

hormonais e cirurgias em menores, o que reforça a importância de prudência por parte do 

poder público.”.

A Constituição Federal em seu art. 6º prevê que “Art. 6º São direitos sociais a educação, 

a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência 

social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

Constituição”.      

Lado outro, insta salientar que, o Conselho Federal de Medicina, expediu Resolução 

nº2.427 na data de 8 de Abril de 2025, onde expressa:

“RESOLUÇÃO CFM Nº 2.427, DE 8 DE ABRIL DE 2025

Revisa os critérios éticos e técnicos para o atendimento a pessoas com incongruência e/ou 

disforia de gênero e dá outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições conferidas pela Lei nº 

3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 

1958, considerando as deliberações tomadas na XII Sessão Plenária Extraordinária, 

realizada em 8 de abril de 2025, resolve:

Art. 1º Consideram-se as seguintes definições:

I - pessoa transgênero: indivíduo cuja identidade de gênero não corresponde ao sexo de 

nascimento, não implicando necessariamente intervenção médica;

II - incongruência de gênero: discordância acentuada e persistente entre o gênero 

vivenciado de um indivíduo e o sexo atribuído, sem necessariamente implicar sofrimento;
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III - disforia de gênero: grave desconforto ou sofrimento que algumas pessoas experienciam 

devido a sua incongruência de gênero. O diagnóstico de disforia de gênero deverá seguir 

os critérios do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5-TR) ou o 

que vier a atualizá-lo.

Art. 2º O atendimento integral à saúde da pessoa com incongruência ou disforia de gênero 

deve contemplar as suas necessidades, garantindo o acesso a cuidados básicos, 

especializados e de urgência e emergência com acolhimento e escuta qualificada, 

garantindo ambiente de confiança e confidencialidade.

§ 1º As informações devem ser claras, objetivas e atualizadas sobre as possibilidades 

terapêuticas, ressaltando os riscos, as limitações e os potenciais efeitos adversos dos 

tratamentos propostos.

§ 2º Deve haver encaminhamento e trabalho conjunto com equipes multidisciplinares dentro 

da área médica.

§ 3º Garantia de que a tomada de decisão terapêutica seja pautada nas melhores evidências 

disponíveis, utilizando protocolos reconhecidos e aprovados pelo Conselho Federal de 

Medicina (CFM), bem como dentro das normas éticas vigentes.

Art. 3º Sobre a segurança do ato médico e do paciente, faz-se necessário:

I - antes de cada etapa terapêutica, o médico responsável pela prescrição e/ou procedimento 

deve informar o seu paciente, sempre em linguagem compreensível, sobre os benefícios, os 

riscos, as possíveis complicações e a reversibilidade, ou não, das intervenções que estão 

propostas a serem realizadas;

II - no caso do paciente menor de idade, as informações devem ser compreendidas tanto 

pelo paciente como por seus representantes legais;

III - essas informações devem constar no termo de consentimento livre e esclarecido, que 

deve ser assinado pelo paciente, se maior de 18 (dezoito) anos, ou pelos representantes 

legais, no caso do paciente menor de 18 (dezoito) anos;

IV - os pacientes menores de idade necessitarão assinar o termo de assentimento livre e 

esclarecido, que deverá estar adaptado para a sua compreensão;

V - toda e qualquer documentação (termos de assentimento/consentimento, atestados, 

evoluções clínicas, relatórios, pareceres e laudos) deve ser mantida em prontuário, 

garantindo segurança, sigilo e rastreabilidade das informações.

Art. 4º Antes de quaisquer intervenções hormonais e cirúrgicas para a pessoa com 

incongruência ou disforia de gênero, deve haver:
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I - avaliação criteriosa e individualizada, respeitando as particularidades de cada paciente, 

inclusive faixas etárias, estado de saúde física e mental e condições sociais;

II - seguimento de protocolos aprovados e reconhecidos, considerando critérios de 

elegibilidade e preparo prévio às intervenções, sempre prezando pela segurança do 

paciente;

III - realização dos procedimentos cirúrgicos em ambientes autorizados e com 

infraestrutura adequada;

IV - acompanhamento médico contínuo - antes, durante e após cada procedimento clínico 

ou cirúrgico - fornecendo suporte para reabilitação, prevenção de complicações e 

monitoramento da saúde a curto, médio e longo prazos.

Art. 5º Fica vedado ao médico prescrever bloqueadores hormonais para tratamento de 

incongruência de gênero ou disforia de gênero em crianças e adolescentes.

Parágrafo único. Esta vedação não se aplica a situações clínicas reconhecidas pela 

literatura médica, como puberdade precoce ou outras doenças endócrinas, nas quais o uso 

de bloqueadores hormonais é cientificamente indicado.

Art. 6º Sobre a terapia hormonal cruzada:

§1º Definida como a administração de hormônios sexuais para induzir características 

secundárias condizentes com a identidade de gênero do paciente.

§2º Esta terapia está vedada antes dos 18 (dezoito) anos de idade.

§3º O paciente que optar por terapia hormonal cruzada deverá:

I - iniciar avaliação médica, com ênfase em acompanhamento psiquiátrico e 

endocrinológico por, no mínimo, 1 (um) ano antes do início da terapia hormonal, conforme 

PTS;

II - obter avaliação cardiovascular e metabólica com parecer médico favorável antes do 

início do tratamento;

III - não apresentar doença psiquiátrica grave, além da disforia, ou qualquer outra doença 

que contraindique a terapia hormonal cruzada.

Art. 7º No âmbito da atenção médica especializada a pessoa transgênero para cirurgias de 

redesignação de gênero, fica determinado que:

§ 1º Os procedimentos cirúrgicos reconhecidos para afirmação de gênero encontram-se 

elencados no Anexo III desta Resolução.
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§ 2º Os procedimentos cirúrgicos de afirmação de gênero previstos nesta Resolução 

somente poderão ser realizados após acompanhamento prévio de, no mínimo, 1 (um) ano 

por equipe médica, conforme PTS.

§ 3º Ficam vedados os procedimentos cirúrgicos de afirmação de gênero nas seguintes 

situações:

I - em pessoas diagnosticadas com transtornos mentais que contraindiquem tais 

intervenções;

II - antes dos 18 (dezoito) anos de idade;

III - antes dos 21 (vinte e um) anos de idade quando as cirurgias implicarem potencial 

efeito esterilizador, em conformidade com a Lei nº 14.443, de 2 de setembro de 2022.

§ 4º Os serviços que realizam esses procedimentos cirúrgicos deverão, obrigatoriamente, 

cadastrar os pacientes e assegurar a devida disponibilização dessas informações aos 

Conselhos Regionais de Medicina da jurisdição em que estiverem sediados.

Art. 8º Em casos de arrependimento ou destransição, o médico deve oferecer acolhimento e 

suporte, avaliando o impacto físico e mental e, quando necessário, redirecionando o 

paciente a especialistas adequados.

Art. 9º Indivíduos transgêneros que conservem órgãos correspondentes ao sexo biológico 

devem buscar atendimento preventivo ou terapêutico junto a especialista adequado.

§ 1º Homens transgêneros que mantenham órgãos biológicos femininos devem ser 

acompanhados por ginecologista.

§ 2º Mulheres transgêneros com órgãos biológicos masculinos devem ser acompanhadas 

por urologista.

Art. 10. As disposições desta Resolução não se aplicam a pessoas que já estejam em uso de 

terapia hormonal ou bloqueadores da puberdade.

Art. 11. Esta Resolução revoga a Resolução CFM nº 2.265/2019, publicada no Diário 

Oficial da União de 9 de janeiro de 2020, seção I, p.96.

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.” (Grifo Nosso)

Assim sendo, em juízo cognição sumária, entendo existirem óbices para o 

prosseguimento deste Projeto de Lei, uma vez que, conforme expresso acima, verifico afronta do 

instituto legal expresso nos Incisos I e VI do art. 246 do Regime Interno desta Casa

Documento assinado de forma eletrônica pelo(s) autor(es).
https://consulta.siscam.com.br/camarapousoalegre/Documentos/Autenticar e informe o código de verificação: TP68-ABWV-H046-3MVG



3. CONCLUSÃO:

Por tais razões, INADMITO a tramitação do Projeto de Lei nº. 8.065/2025 por violação 

ao Artigo 246, Incisos I e IV do Regimento Interno e, nos termos do §1º do mencionado artigo, 

determino a restituição do presente Projeto de Lei ao seu autor com o envio do presente 

justificativo.

Dr. Edson
Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre – MG

Jefferson Estevão Pereira Nascimento
Chefe de Assuntos Jurídicos

OAB/MG 123.454
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Pouso Alegre. Para verificar as 
assinaturas, clique no link: https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=TP68ABWVH0463MVG, 
ou vá até o site https://pousoalegre.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se 
este documento é válido:

Código para verificação: TP68-ABWV-H046-3MVG
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